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Clima politico atrasa criacéo de agéncia de protecao de dados

O anteprojeto de lei que visaregular a protegdo de dados no Brasil prevé a criagdo de um 6rgao
responsavel por fiscalizacBes e san¢des sobre o tema. Porém, em um contexto de crise econbémica e
tentativas do governo federal de enxugar a maquina publica, langar uma nova agéncia € uma medida que
sofrerd criticas e ira gerar embate politico. A questdo foi alvo de debate no 6° Seminario de Protecdo a
Privacidade e aos Dados Pessoais, realizado na quarta-feira (16/9) em S&o Paulo.

Secretério de Logistica e Tecnologia da Informacdo do Ministério do Plangamento, Cristiano Rocha
Heckert entende que a criagdo da agéncia sera um grande passo na pacificacéo no uso de dados no Brasil
e podera até mesmo gerar atividade econdmica ao tornar o pais atraente para ainstalacéo de data centers.

Porém, Heckert ressaltou que o custo beneficio deve ser debatido: “Um 6rgdo como esse requer uma
area de Tecnologia da Informacéo, de Recurso Humanos, licitacdes, aluguel de prédio e vérias outras
coisas. S0 muitas pessoas que ndo estdo |a para a atividade fim, que é regular o uso de dados no Brasil.
Nesse momento de contencdo de gastos, a criacdo ou ndo do 6rgdo tem que ser muito debatida’.

A possivel movimentacéo econdmica gque aregulacéo do tema pode trazer ao Brasil também foi um dos
pontos destacados por Danilo Doneda, colaborador do Ministério da Justica na elaboracdo do texto do
APL. Porém, ele foi além e se mostrou convicto que em médio prazo o pais ira economizar recursos com
acriacdo daagéncia. “Vai desafogar o Judiciario e 6rgéo que regulam os direitos do consumidor, pois as
regras estardo claras e tera quem asfiscalize. 1sso evita uso de recursos em litigios’, afirmou.

Projetos no Senado

O anteprojeto elaborado pelo Ministério da Justicafoi aberto para consulta publicano inicio do ano e
apos avaliacdo da Casa Civil sera enviada ao Congresso — 0 que deve ocorrer apenas em 2016. 1sso ndo
impede que outros projetos sobre 0 mesmo tema corram em paralelo em Brasilia. No inicio do més, o
senador Aloysio Nunes (PSDB-SP) apresentou na Comisséo de Ciéncia e Tecnologia do Senado um
substitutivo atrés projetos de lei de protecdo de dados pessoai s que tramitam em conjunto.

“O senador é afavor da criacdo de uma agéncia reguladora, mas essa medida tera muitaresisténcia
devido ao momento politico que estamos passando. Por isso € importante que foruns especializados
COMO esse peguem os conceitos estabel ecidos agui e nos levem para podermos fazer emendas e
fortalecer o texto. Temos tido pouquissimas contribuicdes’, disse Fabricio Motta, assessor parlamentar
de Aloysio, que participou das mesas no seminario.

Ponte inter nacional

Outro aspecto da criagdo da agéncia é a possibilidade de que ela seja uma ponte com organismos
internacionais na tentativa de responsabilizar empresas e provedores que estéo fora do Pais, mas que
atuam no Brasil. A teoriafoi apresentada por Dennys Antonialli, presidente do instituto de pesquisa
Internet Lab.

“Tivemos um caso de um aplicativo que usou de forma abusiva dados pessoais de seus usuérios, porém a
empresa fica na Suécia e o servidor nas llhas Seychelles. O que a Justica do Brasil pode fazer é apenas
bloquear o acesso ao site. Nao ha como responsabilizar. A agéncia pode se articular e estabel ecer
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parcerias e contatos com Orgaos internacionais para buscar essa responsabilizacdo das empresas. Por ser
umainstituicdo especializada, tera muito mais propriedade em fazer esses processo”, ponderou
Antoniali.
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